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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Coordenadoria Jurídica 
 

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Mateus Leme, nº 1908.  
Centro Cívico – Curitiba - Paraná 

Página 1 de 1 
 

DESPACHO   

REFERÊNCIA: P. 16.078.572-1 

 

 

1. Trata-se de consulta realizada pela Chefia de Gabinete da Defensoria Pública-

Geral ao Conselho Superior da Defensoria Pública. 

2. Na manifestação de fls. 3-4, o Exmo. Dr. Paulo Cinquetti facultou a consulta a esta 

Coordenadoria Jurídica “em se entendendo razoável”. 

3. Desse modo, verifica-se não ter havido encaminhamento a este setor, mas apenas 

a lembrança de que, havendo efetiva necessidade, poderá ser solicitado parecer 

jurídico a respeito do tema. 

4. Observo, ainda, que a consulta formulada pela Chefia de Gabinete da Defensoria 

Pública-Geral se refere a ato normativo editado pelo Conselho Superior, 

reforçando a probabilidade de que seja desnecessária a manifestação desta 

Coordenadoria Jurídica.  

5. Pelo exposto, encaminhem-se os autos à Secretaria do Conselho Superior para que 

se proceda conforme de direito.  

 

Curitiba, 24 de outubro de 2019. 

 

 

 

Ricardo Menezes da Silva 

Coordenador Jurídico 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ
CONSELHO SUPERIOR - SECRETARIA

Protocolo: 16.078.572-1

Assunto: Consulta  acerca  da  Deliberação  CSDP  no  024/2019  -
afastamento  para  estudo
DEFENSORIA PUBLICA DO PARANAInteressado:
07/11/2019 10:11Data:

DESPACHO

Distribuição realizada, com prazo a partir da 17ª Reunião Ordinária de
2019.

Curitiba, 07/11/2019.

AMANDA BEATRIZ GOMES DE SOUZA
Secretária do Conselho Superior
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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Conselho Superior 
  

 

 

____________________________________________________________________________________________________ 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

Rua Cruz Machado, nº 58 – Centro – Curitiba/PR. CEP 80.410-170. Telefone: (41) 3219-7300 

TERMO DE DISTRIBUIÇÃO 108/2019/CSDP 

 

 

 

 

Assunto: Distribuição do protocolado 16.078.572-1 - digital 

 

 Em cumprimento ao Regimento Interno deste Conselho Superior, distribuo o 

protocolado em epígrafe, relativo à Consulta acerca da Deliberação CSDP n° 024/2019 - 

afastamento para estudo, ao Conselheiro Dr. Matheus Cavalcanti Munhoz. 

 

 

 

 Curitiba, 08 de novembro de 2019. 

 

           

 

 

 

 

 

 

EDUARDO PIÃO ORTIZ ABRAÃO 

Presidente do Conselho Superior  
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DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ
CONSELHO SUPERIOR-SUBDEFENSOR

Protocolo: 16.078.572-1

Assunto: Consulta  acerca  da  Deliberação  CSDP  no  024/2019  -
afastamento  para  estudo
DEFENSORIA PUBLICA DO PARANAInteressado:
14/02/2020 10:34Data:

DESPACHO

1.Considerando  a  distribuição  realizada  ao  final  do  mandato  dos
conselheiros,  bem  como  a  necessidade  de  redistribuição  haja  vista  a  nova
composição do Órgão Colegiado, restituo os autos à Secretaria para providências.

2.À Secretaria do Conselho Superior.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2020.
MATHEUS CAVALCANTI MUNHOZ
1o SUBDEFENSOR-GERAL
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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Sede Ahú, Curitiba, Setor Criminal 

 

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ 

RUA ANITA GARIBALDI,  Nº 750, AHÚ 

CURITIBA/PARANÁ 

 

 

CONSELHEIRO: DANIEL ALVES PEREIRA 

PROCEDIMENTO Nº 16.078.572-1 

 

 

VOTO 

 

Trata-se de consulta elaborada pela Chefia de Gabinete para questionar se: “a) 
se os afastamentos (dispensa, autorizações de ausência ao expediente, etc) previstos 
nas hipóteses das Resoluções DPG 194 e 195 de 2019 se enquadram nas hipóteses de 
afastamento para estudo, nesse caso, (b) se as referidas Resoluções foram revogadas ou 
não revogadas pela Deliberação nº 024/2018 e (c) se, a partir dessa, os afastamentos 
deverão seguir o seu rito, hipóteses na qual (d) solicita-se regulamentação expressa pelo 
Conselho Superior (e não apenas resposta da consulta); caso contrário, i.e, se os 
referidos afastamentos para consulta (e) indaga-se qual hipótese, segundo o 
entendimento do Conselho Superior, autoriza o afastamento em tais casos, e, 
igualmente, (f) solicita-se regulamentação da matéria ou menção às normas 
(resoluções) em vigor”.(sic) 

 
Foram juntadas a Deliberação CSDP nº 24 de 09 de novembro de 2018 às fls. 5/7, 

a Resoluções nº 194 e 195 ambas de 10 de agosto de 2018 às fls. 8/18. 
 

 
 Em fl. 19, a Coordenadoria Jurídica considerou desnecessária sua atuação. 
 
 O procedimento foi distribuído a conselheiro Matheus Cavalcanti Munhoz em fl. 
21 e redistribuído a este conselheiro para apresentação de voto, tendo em vista a nova 
composição do Conselho Superior. 
 

É o breve relatório 
 

 
A - Os afastamentos (dispensa, autorizações de ausência ao expediente, etc) previstos 
nas hipóteses das Resoluções DPG 194 e 195 de 2019 se enquadram nas hipóteses de 
afastamento para estudo, nesse caso? 
 

Pois bem,  em análise às resoluções mencionadas, percebemos que a Resolução 
nº 194/2018 “estabelece normas para o procedimento de realização interna ou apoio a 
eventos da EDEPAR voltados à capacitação dos membros e servidores/as, ou voltados à 
educação em direitos, bem como regulamenta a contratação de profissionais não 
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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Sede Ahú, Curitiba, Setor Criminal 

 

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ 

RUA ANITA GARIBALDI,  Nº 750, AHÚ 

CURITIBA/PARANÁ 

 

 

integrantes dos quadros da Defensoria Pública”. Ou seja, tal normativa trata apenas 
dos procedimentos para contratação de equipe e profissionais para eventos de 
capacitação interna ou educação em direitos excluindo expressamente sua aplicação 
aos quadros da própria Defensoria. Portanto, esta resolução não implica em qualquer 
afastamento de membro ou servidor o que prejudica a resposta à pergunta formulada. 

 
A Resolução nº 195/2018 “disciplina o programa de capacitação referente à 

participação de membros e servidores/as em congressos, curso, seminários, encontros 
ou outros eventos congêneres, promovidos por outros órgãos de natureza científica ou 
acadêmica”. Esta resolução sim implica em afastamento de membro ou servidor e 
devemos observar em que âmbito se compatibiliza com a Deliberação CSDP nº 24/2018. 

 
 
 A Deliberação CSDP nº 24/2018 regulamenta o art. 164 da Lei Complementar do 

Estadual nº 136/2011 que prevê a possibilidade de afastamento para estudo ou missão. 
 
Já em seus artigos 2º e 3º dispões claramente a que tipo de estudo e missão se 

refere os afastamentos por ela disciplinados: 
 

Art. 2º. O estudo a que se refere esta Deliberação consistirá em:  
I – frequência a curso e pós-graduação “lato sensu”; 
II – pós-graduação “stricto sensu” e estágio de pós-doutorado; 
 
Art. 3º. A missão a que se refere esta Deliberação poderá guardar os 
mais variados aspectos, a critério do Defensor Público-Geral, levados 
sempre em conta a finalidade, o interesse, a oportunidade e a 
conveniência em prol da Defensoria Pública. 
  

Este art 3º é melhor compreendido junto com a leitura do art. 14 da mesma 
Deliberação. 

 
Art. 14. O Defensor Público-Geral, ouvido o Conselho Superior da 
Defensoria Pública, poderá conceder o afastamento para 
desempenho de missão institucional, tendo em conta a finalidade 
tanto a área jurídica quanto aquelas relacionadas ao atendimento 
interdisciplinar, o interesse, a oportunidade e a conveniência em prol 
da Defensoria Pública, Estado ou país. 

 
Sendo assim, percebe-se que a Deliberação CSDP nº 24/2018 e a Resolução nº 

195/2018 regulamentam objetos completamente distintos possuindo âmbitos de 
incidência totalmente independentes. 
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Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Sede Ahú, Curitiba, Setor Criminal 

 

 

 

DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ 

RUA ANITA GARIBALDI,  Nº 750, AHÚ 

CURITIBA/PARANÁ 

 

 

 
A Deliberação CSDP nº 24/2018 é aplicada para estudo em curso de pós-

graduação “lato sensu” e “stricto sensu” e pós-doutorado. Tais cursos são 
obrigatoriamente oferecidos instituição de ensino superior e são rigidamente descritos 
na Legislação Federal, pelo Ministério da Educação e CAPES na Resolução CNE/CES nº 1 
de junho de 20071 e na Lei Federal nº 9394/1996 em seu art. 44, inciso III2, Resolução 
CNE/CES nº 1/2001, alterada pela Resolução CNE/CES nº 24/20023 e Portaria nº. 086 de 
03 de julho de 20134. 

 
A missão institucional prevista Deliberação CSDP nº 24/2018 não possui caráter 

de instrução ou capacitação, sendo uma atividade de importância e interesse da 
Defensoria Pública, Estado ou País, como o Defensoria Sem Fronteiras, por exemplo.  

 
Já a resolução nº 195/2018 regulamenta o afastamento para participação em 

congressos, curso, seminários, encontros ou outros eventos congêneres, promovidos 
por outros órgãos de natureza variada, que sejam voltados à capacitação do membro 
ou servidor e que não impliquem em concessão de título de pós-graduação.  

 
Desta forma, resta claro que os afastamentos previstos na Resolução nº 

195/2018 não se enquadram dentre os previstos na Deliberação CSDP nº 24/2018. 
 
B - As referidas Resoluções foram revogadas ou não revogadas pela Deliberação nº 
024/2018? 
 
 Como exposto, por possuírem âmbito de incidência distintos, as Resoluções nº 
194 e 195/2018 coexistem com a Deliberação CSDP nº 24/2018, cada qual regulando 
seu objeto específico. 

 
 
C - A partir dessa, os afastamentos deverão seguir o seu rito? 
 

 
1 http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rces001_07.pdf 
2 Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às 
exigências das instituições de ensino; 

 
3 http://portal.mec.gov.br/dmdocuments/rces001_01.pdf 
4http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/Portaria_86_2013_Regulamento_PNPD.
pdf 
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 Cada afastamento seguirá o rito da Resolução nº 195/2018 ou Deliberação CSDP 
nº 24/2018 a depender da natureza da sua finalidade, a qual fará que ele seja 
regulamento por uma normativa ou por outra. 
 
D - Solicita-se regulamentação expressa pelo Conselho Superior. 
 
 Compreendendo que as normativas estão todas vigentes, considero que o 
assunto está exaustiva e satisfatoriamente regulamentado, sendo desnecessária nova 
atividade normativa do Conselho Superior. 
 
E - Qual hipótese, segundo o entendimento do Conselho Superior, autoriza o 
afastamento em tais casos? 
 
 As hipóteses que autorizam os afastamentos nos casos previsto na Resolução nº 
195/2018 estão expressamente previstos na referida Resolução e são para participação 
em congressos, curso, seminários, encontros ou outros eventos congêneres, 
promovidos por outros órgãos de natureza variada, que sejam voltados à capacitação 
do membro ou servidor e que não impliquem em concessão de título de pós-graduação. 
 
 Tais atividades devem ser avaliadas pela EDEPAR que informará, nos termos da 
Resolução n º 195/2018, se o evento possui relevância para a capacitação de membro 
ou servidor e, portanto, justifica o afastamento. 
 
F - Solicita-se regulamentação da matéria ou menção às normas (resoluções) em 
vigor. 
 
 Este conselheiro entende que as normativas estão todas vigentes, considero que 
o assunto está exaustiva e satisfatoriamente regulamentado, sendo desnecessária nova 
atividade normativa do Conselho Superior. 
 
 Sendo assim, afastamento para estudos que impliquem em título reconhecido 
pelo MEC de pós-graduação  ou para missão de interesse institucional que não envolve 
capacitação de membro ou servidor são regidos pela Deliberação CSDP nº 24/2018, e os 
afastamentos para estudo e capacitação que não impliquem em obtenção de título de 
pós-graduação são regidos pela Resolução nº 195/2018. 
   
 
Curitiba, em 16 de maio de 2020.  
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DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ
CONSELHO SUPERIOR DANIEL-MARGARETH

Protocolo: 16.078.572-1

Assunto: Consulta  acerca  da  Deliberação  CSDP  no  024/2019  -
afastamento  para  estudo
DEFENSORIA PUBLICA DO PARANAInteressado:
18/05/2020 14:55Data:

DESPACHO

Encaminho voto para apreciação do Conselho Superior.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ
CONSELHO SUPERIOR - SECRETARIA

Protocolo: 16.078.572-1

Assunto: Consulta  acerca  da  Deliberação  CSDP  no  024/2019  -
afastamento  para  estudo
DEFENSORIA PUBLICA DO PARANAInteressado:
06/07/2020 13:03Data:

DESPACHO

Certifico que o Colegiado aprovou o voto de fls.  24-27, na 5a Reunião
Ordinária de 2020, realizada em 03/07/2020.

Certifico, ainda, a decisão do Colegiado referente à normativa geral de
licença e afastamento que está sob análise do DRH, 16.431.786-2: Considerando
tratar de regulamento de hipótese de afastamento, extraia-se cópia desses autos
a serem encaminhadas à Defensoria Pública-Geral para juntar ao procedimento
em curso que objetiva a consolidação das regras internas referentes a licenças e
afastamentos de membros e servidores (art. 1o, parágrafo único, da Deliberação
CSDP 11/2020).

Nesse sentido, certifico que procedi com o envio de cópia dos autos ao
DRH, conforme comprovante na próxima página. Assim, encaminhamos os autos
ao interessado, para ciência e arquivo.

Amanda Beatriz Gomes de Souza

Secretária Executiva
Conselho Superior
Gabinete da Defensoria Pública-Geral
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DEFENSORIA PÚBLICA DO PARANÁ
CONSELHO SUPERIOR - SECRETARIA

Protocolo: 16.078.572-1

Assunto: Consulta  acerca  da  Deliberação  CSDP  no  024/2019  -
afastamento  para  estudo
DEFENSORIA PUBLICA DO PARANAInteressado:
06/07/2020 13:10Data:

DESPACHO

Conselho Superi...,  13:10
Marcar como: Não lidaImportante
Ocultar detalhes | Encaminhar |  Responder

D e :
"Conselho Superior Defensoria Publica" <conselhosuperior@defensoria.pr.

def.br>
Para:
"Gestao Pessoas" <gdp@defensoria.pr.def.br>
Data:
06/07/2020 13:10 (agora)
Assunto
Cópia dos autos 16.078.572-1
Anexos:

processo(375).pdf (9.1 MB)
Boa tarde.

Cordialmente,  encaminho-lhes  cópia  dos  autos  16.078.572-1,  para
juntada no protocolo 16.431.786-2, que está sob análise do Departamento de
Recursos Humanos.

Respeitosamente,
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